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(Actos cuja publicacËaÄo eÂ uma condicËaÄo da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.� 1251/1999 DO CONSELHO

de 17 de Maio de 1999

que institui um sistema de apoio aos produtores de determinadas culturas arvenses

O CONSELHO DA UNIAÄ O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 36.� e 37.�,

Tendo em conta a proposta da ComissaÄo (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ Económico e
Social (3),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ das RegioÄ es (4),

Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas (5),

(1) Considerando que a política agrícola comum
visa atingir os objectivos do artigo 33.� do Tra-
tado, atendendo aÁ situacËaÄo do mercado;

(2) Considerando que, para garantir um melhor
equilíbrio do mercado, foi definido um novo
regime de apoio pelo Regulamento (CEE)
n.� 1765/92 do Conselho, de 30 de Junho de
1992, que institui um sistema de apoio aos pro-
dutores de determinadas culturas arvenses (6);

(3) Considerando que a reforma da política agrícola
comum de 1992 foi seguida de uma melhoria
consideraÂvel dos equilíbrios do mercado;

(4) Considerando que a retirada de terras da produ-
cËaÄo ao abrigo do sistema de apoio aos produto-
res de determinadas culturas arvenses, introdu-
zido em 1992 em complemento da reducËaÄo do
precËo de intervencËaÄo, contribuiu para a conten-
cËaÄo da producËaÄo, tendo o aumento da competiti-
vidade dos precËos permitido escoar significativas
quantidades suplementares de cereais no mer-
cado interno, principalmente para a alimentacËaÄo
animal;

(5) Considerando que deve ser dada continuidade ao
apoio concedido com base no sistema instituído
em 1992, atendendo, contudo, aÁ evolucËaÄo do
mercado e aÁ experieÃncia adquirida com a aplica-
cËaÄo do actual sistema;

(6) Considerando que, em certas condicËoÄ es, os Esta-
dos-Membros podem tornar a forragem de ensi-
lagem elegível para os pagamentos por superfície
ao abrigo deste regime;

(7) Considerando que a reforma do sistema de apoio
deve ter em conta as obrigacËoÄ es internacionais
da Comunidade;

(8) Considerando que a melhor forma de garantir o
equilíbrio do mercado consiste em aproximar os
precËos comunitaÂrios dos cereais dos precËos do
mercado mundial e em estabelecer pagamentos
específicos naÄo ligados aÁs culturas;

(9) Considerando que os pagamentos por superfície
devem ser revistos sempre que as condicËoÄ es do
mercado sejam diferentes das actualmente previs-
tas;

(10) Considerando que a superfície elegível deve ser
restringida aÁ superfície ocupada com culturas
arvenses ou financiada por fundos puÂblicos para
a retirada de terras da producËaÄo no passado;

(11) Considerando que, sempre que o somatório das
superfícies para as quais eÂ pedido um pagamento

(1) JO C 170 de 4.6.1998, p. 4.
(2) Parecer emitido em 6 de Maio de 1999 (ainda naÄo publi-

cado no Jornal Oficial).
(3) JO C 284 de 14.9.1998, p. 55.
(4) JO C 93 de 6.4.1999, p. 1.
(5) JO C 401 de 22.12.1998, p. 3.
(6) JO L 181 de 1.7.1992, p. 12. Regulamento com a uÂ ltima

redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 1624/98 (JO L 210 de 28.7.1998, p. 3).
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ao abrigo do sistema exceder a superfície de
base, deve ser prevista uma reducËaÄo da superfície
elegível por exploracËaÄo, a fim de garantir o equi-
líbrio do mercado;

(12) Considerando que os Estados-Membros podem
aplicar uma os mais superfícies de base nacio-
nais; que se considera conveniente que os Esta-
dos-Membros que escolham essa opcËaÄo possam
subdividir cada superfície de base nacional em
subsuperfícies de base; que, quando uma superfí-
cie de base nacional tenha sido excedida, o
Estado-Membro em questaÄo deve poder concen-
trar todas ou parte das medidas a tomar nas sub-
superfícies de base que tenham sido excedidas;

(13) Considerando que os pagamentos por superfície
devem reflectir as características estruturais espe-
cíficas que influenciam o rendimento; que a ela-
boracËaÄo de um plano de regionalizacËaÄo com base
em criteÂrios objectivos deve ser deixada aos Esta-
dos-Membros; que os planos de regionalizacËaÄo
devem estabelecer um rendimento meÂdio uni-
forme; que estes planos devem ser coerentes com
os rendimentos meÂdios de cada regiaÄo obtidos
durante um determinado período, tendo em
conta eventuais diferencËas estruturais entre regi-
oÄ es de producËaÄo; que deve ser previsto um pro-
cesso específico destinado a examinar estes pla-
nos a nível comunitaÂrio;

(14) Considerando que pode ser admitida uma dife-
renciacËaÄo dos rendimentos das superfícies culti-
vadas em regime de regadio e de sequeiro, desde
que seja estabelecida uma superfície de base dis-
tinta para as superfícies cultivadas em regime de
regadio e que naÄo se verifique qualquer aumento
da superfície de base total;

(15) Considerando que o milho tem um rendimento
diferente do dos outros cereais e, por conse-
guinte, pode justificar-se um tratamento diferen-
ciado;

(16) Considerando que, a fim de calcular o paga-
mento por superfície, se deve multiplicar um
montante de base por tonelada pelo «rendimento
meÂdio de cereais» determinado para a regiaÄo em
causa; que, se forem estabelecidos rendimentos
diferentes para o milho e os outros cereais,
devem ser definidas superfícies de base para o
milho;

(17) Considerando que deve ser fixado um montante
de base uÂnico para as culturas arvenses; que,
atendendo aÁ reducËaÄo faseada do precËo de inter-
vencËaÄo para os cereais, os montantes de base por
tonelada devem ser aumentados; que deve ser
establecida uma ajuda específica para as protea-
ginosas, a fim de manter a sua competitividade
face aos cereais;

(18) Considerando que, em caso de reducËaÄo definitiva
do precËo de intervencËaÄo, o montante de base
seraÂ aumentado aplicando a taxa de compensa-
cËaÄo utilizada nas campanhas de comercializacËaÄo
de 2000/2001 e 2001/2002;

(19) Considerando que deve ser estabelecido um
regime especial para o trigo duro, a fim de asse-
gurar um nível de producËaÄo suficiente para o
abastecimento das induÂ strias utilizadoras, respei-
tando simultaneamente o princípio da contencËaÄo
das despesas orcËamentais; que esse objectivo
deve ser atingido atraveÂs da introducËaÄo de um
complemento limitado, para cada Estado-Mem-
bro em causa, relativo a uma superfície maÂxima
de trigo duro; que a superacËaÄo eventual dessas
superfícies deve conduzir ao ajustamento dos
pedidos apresentados;

(20) Considerando ainda que, em alguns Estados-
-Membros, existe uma producËaÄo de trigo duro
bem estabelecida em regioÄ es exteriores aÁs zonas
tradicionais; que eÂ desejaÂvel salvaguardar um
determinado nível de producËaÄo nessas regioÄ es
atraveÂs da concessaÄo de uma ajuda específica;

(21) Considerando que, a fim de beneficiar dos paga-
mentos por superfície, os produtores devem reti-
rar da producËaÄo uma percentagem predetermi-
nada da sua terra araÂvel; que a terra retirada da
producËaÄo deve ser mantida de modo a respeitar
certos padroÄ es ambientais mínimos; que as super-
fícies retiradas da producËaÄo tambeÂm devem ser
elegíveis para fins naÄo alimentares, desde que
possam ser aplicados sistemas de controlo efica-
zes;

(22) Considerando que, na situacËaÄo actual do mer-
cado, a exigeÃncia de retirada de terras da produ-
cËaÄo deve ser reduzida para 10% durante o
período de 2000-2006; que esta percentagem
deve ser reexaminada para atender aÁ evolucËaÄo da
producËaÄo e do mercado;

(23) Considerando que a exigeÃncia de retirada de ter-
ras da producËaÄo deve ser devidamente compen-
sada; que a compensacËaÄo deve ser equivalente
aos pagamentos por superfície para os cereais;

(24) Considerando que a exigeÃncia de retirada de ter-
ras da producËaÄo naÄo deve ser imposta aos peque-
nos produtores que requeiram pagamentos por
superfície inferiores a um certo nível; que esse
nível deve ser definido;

(25) Considerando que, para a retirada voluntaÂria de
terras da producËaÄo, devem ser concedidos aos
produtores pagamentos pelas terras suplementa-
res retiradas da producËaÄo; que os Estados-Mem-
bros devem fixar um limite maÂximo de superfí-
cie;

(26) Considerando que os pagamentos por superfície
devem ser efectuados uma vez por ano para uma
determinada superfície; que as superfícies naÄo
cultivadas imediatamente antes da entrada em
vigor do sistema estebelecido pelo Regulamento
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(CEE) n.� 1765/92 naÄo devem ser elegíveis para
pagamento; que, para ter em conta certas situa-
cËoÄ es específicas que podem ter consequeÃncias
demasiado severas, eÂ necessaÂrio prever determi-
nadas derrogacËoÄ es, que devem ser geridas pelos
Estados-Membros;

(27) Considerando que eÂ necessaÂrio determinar certas
condicËoÄ es aplicaÂveis aos pedidos de pagamentos
por superfície e especificar quando eÂ que devem
ser efectuados os pagamentos aos produtores;

(28) Considerando que devem ser fixadas datas de
pagamento, a fim de assegurar uma reparticËaÄo
equilibrada do escoamento da producËaÄo de cultu-
ras arvenses ao longo da campanha de comercia-
lizacËaÄo;

(29) Considerando que as datas de sementeira devem
ser adaptadas aÁs condicËoÄ es naturais das vaÂrias
superfícies de producËaÄo;

(30) Considerando que eÂ necessaÂrio prever regras
transitórias destinadas a abolir pagamentos para
culturas específicas de oleaginosas a partir da
campanha de comercializacËaÄo de 2002/2003; que
algumas das disposicËoÄ es existentes neste sector
teraÄo de ser mantidas, atendendo aÁs obrigacËoÄ es
internacionais da Comunidade;

(31) Considerando que as despesas dos Estados-Mem-
bros resultantes das obrigacËoÄ es decorrentes da
aplicacËaÄo do presente regulamento seraÄo finan-
ciadas pela Comunidade, nos termos dos
artigos 1.� e 2.� do Regulamento (CE) n.� 1258/
/1999 do Conselho, de 17 de Maio de 1999,
relativo ao financiamento da política agrícola
comum (1);

(32) Considerando que eÂ necessaÂrio prever medidas
transitórias e habilitar a ComissaÄo a adoptar, se
necessaÂrio, medidas transitórias adicionais;

(33) Considerando que as adaptacËoÄ es do sistema de
apoio aÁs culturas arvenses devem ser introduzi-
das a partir da campanha de comercializacËaÄo de
2000/2001;

(34) Considerando que, atendendo aÁs presentes adap-
tacËoÄ es do acutal sistema de apoio e aÁs anteriores
alteracËoÄ es, eÂ conveniente, por uma questaÄo de
clareza, substituir o Regulamento (CEE) n.� 1765/
/92 por um novo regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.�

1. O presente regulamento institui um sistema de
pagamentos por superfície para os produtores de cul-
turas arvenses.

2. Para efeitos do presente regulamento:

Ð a campanha de comercializacËaÄo decorre entre 1 de
Julho e 30 de Junho,

Ð as «culturas arvenses» saÄo as enumeradas no
anexo I.

3. Os Estados-Membros em que o milho naÄo consti-
tua uma cultura tradicional podem tornar a forragem
de ensilagem elegível para os pagamentos por superfí-
cie nas condicËoÄ es aplicaÂveis aÁs culturas arvenses.

CAPÝTULO I

Artigo 2.�

1. Os produtores comunitaÂrios de culturas arvenses
podem requerer um pagamento por superfície nas con-
dicËoÄ es do presente regulamento.

2. O pagamento por superfície seraÂ fixado por hec-
tare e diferenciado a nível regional. O pagamento por
superfície seraÂ concedido relativamente aÁ superfície
ocupada com culturas arvenses ou consagrada aÁ reti-
rada de terras da producËaÄo, nos termos do artigo 6.�,
e que naÄo exceda uma superfície de base regional. Esta
eÂ definida como o nuÂmero meÂdio de hectares numa
regiaÄo ocupados com culturas arvenses ou, quando
adequado, colocados em pousio segundo um regime
financiado por fundos puÂblicos em 1989, 1990 e
1991. Deve-se entender que uma regiaÄo, nesta acep-
cËaÄo, significa um Estado-Membro ou uma regiaÄo num
Estado-Membro, aÁ escolha do Estado-Membro interes-
sado.

3. Os produtores que requeiram um pagamento por
superfície ficam sujeitos aÁ obrigacËaÄo de retirar da pro-
ducËaÄo parte das terras da sua exploracËaÄo e recebem
uma compensacËaÄo por essa obrigacËaÄo.

4. Quando o total das superfícies para as quais eÂ
pedido um pagamento ao abrigo do sistema de apoio
aÁs culturas arvenses, incluindo a retirada de terras da
producËaÄo prevista nesse regime, exceder a superfície
de base, a superfície elegível por agricultor seraÂ pro-
porcionalmente reduzida em relacËaÄo a todos os paga-
mentos concedidos ao abrigo do presente regulamento
na regiaÄo em causa, durante a mesma campanha de
comercializacËaÄo.

Quando a superfície naÄo for objecto de um pedido de
pagamento ao abrigo do presente regulamento, mas
for utilizada para fundamentar um pedido de ajuda ao
abrigo do Regulamento (CE) n.� 1254/1999 do Conse-
lho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zacËaÄo comum de mercado no sector da carne de
bovino (2), essa superfície seraÂ igualmente tida em

(1) Ver a paÂgina 103 do presente Jornal Oficial. (2) Ver a paÂgina 21 do presente Jornal Oficial.
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conta para o caÂ lculo das superfícies em relacËaÄo aÁs
quais eÂ pedido um pagamento.

5. Se um Estado-Membro tornar a forragem de
ensilagem elegível para os pagamentos por superfície
de cultura arvense, seraÂ para tal definida uma superfí-
cie de base distinta. Se a superfície de base das culturas
arvenses ou de forragem de ensilagem naÄo for atingida
numa determinada campanha de comercializacËaÄo, o
saldo da superfície em hectares seraÂ atribuído, para a
mesma campanha de comercializacËaÄo, aÁ superfície de
base correspondente.

6. Se um Estado-Membro tiver optado por uma ou
mais superfícies de base nacionais, poderaÂ subdividir
cada superfície em subsuperfícies de base, segundo cri-
teÂrios objectivos a definir pelo Estado-Membro.

Para efeitos do presente nuÂmero, as superfícies de base
de «secano» e de «regadio» seraÄo consideradas como
superfícies de base nacionais.

Em caso de superacËaÄo de uma superfície de base
nacional, o Estado-Membro em questaÄo pode, segundo
criteÂrios objectivos, concentrar a medida a tomar nos
termos do n.� 4 total ou parcialmente nas subsuperfí-
cies de base relativamente aÁs quais se tenha verificado
uma superacËaÄo.

Um Estado-Membro que tenha optado pelas possibili-
dades previstas no presente nuÂmero deve informar, ateÂ
15 de Setembro, os produtores e a ComissaÄo das suas
escolhas e das correspondentes regras de execucËaÄo.

Artigo 3.�

1. A fim de fixar os rendimentos meÂdios utilizados
para o caÂ lculo do pagamento por superfície, cada
Estado-Membro elaboraraÂ um plano de regionalizacËaÄo
que indique os criteÂrios pertinentes e objectivos de
determinacËaÄo das diferentes regioÄ es de producËaÄo, de
forma a delimitar superfícies homogeÂneas distintas.

Nesse contexto, os Estados-Membros teraÄo em conta
eventuais situacËoÄ es específicas na elaboracËaÄo dos seus
planos de regionalizacËaÄo. Os Estados-Membros
podem, designadamente, modular os rendimentos
meÂdios de modo a ter em conta eventuais diferencËas
estruturais entre regioÄ es de producËaÄo.

2. Os Estados-Membros podem igualmente aplicar,
nos seus planos de regionalizacËaÄo, um valor para o
rendimento do milho diferente do dos restantes
cereais.

a) Se o rendimento do milho for superior ao dos res-
tantes cereais, seraÂ estabelecida uma superfície de

base distinta para o milho, nos termos do n.� 2 do
artigo 2.�, abrangendo uma ou mais regioÄ es de
producËaÄo de milho, aÁ escolha do Estado-Membro.

Os Estados-Membros podem tambeÂm estabelecer,
nas regioÄ es em questaÄo, superfícies de base distin-
tas para culturas arvenses diferentes do milho.
Nesse caso, se a superfície de base para o milho
naÄo for atingida numa dada campanha de comer-
cializacËaÄo, o saldo da superfície em hectares seraÂ
atribuído, para a mesma campanha, aÁ superfície de
base correspondente para as culturas arvenses dife-
rentes do milho.

b) Se o rendimento do milho for igual ou inferior ao
dos restantes cereais, tambeÂm pode ser estabelecida
uma superfície de base distinta para o milho nos
termos da alínea a). Nesse caso, se o Estado-Mem-
bro em questaÄo optar por estabelecer uma superfí-
cie de base para as «culturas arvenses diferentes do
milho»:

Ð se a superfície de base para o «milho» naÄo for
atingida numa dada campanha de comercializa-
cËaÄo, o saldo da superfície em hectares seraÂ atri-
buído, para a mesma campanha, aÁ superfície de
base correspondente para outras culturas,

Ð se a superfície de base para «culturas arvenses
diferentes do milho» naÄo for atingida numa
dada campanha de comercializacËaÄo, o saldo da
superfície em hectares seraÂ atribuído, para a
mesma campanha, aÁ superfície de base corres-
pondente para o «milho».

Se estas superfícies de base forem excedidas, eÂ aplicaÂ-
vel o n.� 4 do artigo 2.�

3. Os Estados-Membros podem, nos seus planos de
regionalizacËaÄo, prever rendimentos diferenciados para
superfícies cultivadas em regime de regadio e de
sequeiro. Nesse caso, os Estados-Membros estabelece-
raÄo uma superfície de base distinta para as superfícies
cultivadas em regime de regadio.

A superfície de base cultivada em regime de regadio
seraÂ igual aÁ meÂdia das superfícies cultivadas em rega-
dio, entre 1989 e 1991, e destinadas aÁ colheita de cul-
turas arvenses, incluindo os aumentos efectuados nos
termos do n.� 1, uÂ ltimo período do quarto paraÂgrafo,
do artigo 3.� do Regulamento (CEE) n.� 1765/92.
Todavia, a superfície de base cultivada em regime de
regadio em Portugal seraÂ progressivamente aumentada
ateÂ 60 000 ha, em relacËaÄo aÁs superfícies em que, com-
provadamente, se tenha efectuado um investimento em
irrigacËaÄo depois de 1 de Agosto de 1992. Este
aumento pode ser total ou parcialmente adicionado aÁ
superfície de base cultivada com milho em regime de
regadio, nos termos do n.� 2 do artigo 3.�

O estabelecimento da superfície de base cultivada em
regime de regadio naÄo deve resultar no aumento da
superfície de base total do Estado-Membro em causa.
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Se a superfície de base em regime de regadio for exce-
dida, eÂ aplicaÂvel o n.� 4 do artigo 2.�

Se numa dada campanha de comercializacËaÄo naÄo for
atingida a superfície de base cultivada em regime de
regadio, o saldo da superfície em hectares seraÂ atri-
buído, para a mesma campanha, aÁ superfície de base
correspondente cultivada em regime de sequeiro.

4. O plano de regionalizacËaÄo deve assegurar sempre
o respeito do rendimento meÂdio do Estado-Membro
em causa estabelecido para o período, de acordo com
os criteÂrios do n.� 5.

5. Em relacËaÄo a cada regiaÄo de producËaÄo, o Estado-
-Membro deve fornecer informacËoÄ es sobre as superfí-
cies e os rendimentos das culturas arvenses na regiaÄo
em causa durante o período de cinco anos compreen-
dido entre 1986/1987 e 1990/1991. Para cada regiaÄo,
o rendimento meÂdio de cereais seraÂ calculado separa-
damente, sendo excluídos os anos em que se regista-
ram os rendimentos mais elevado e mais baixo durante
esse período.

Todavia, esta obrigacËaÄo pode ser cumprida, no caso:

Ð dos cereais portugueses, pelo fornecimento de
dados provenientes da aplicacËaÄo do Regulamento
(CEE) n.� 3653/90 do Conselho, de 11 de Dezem-
bro de 1990, que preveÃ disposicËoÄ es transitórias
relativas aÁ organizacËaÄo comum do mercado dos
cereais e do arroz em Portugal (1),

Ð dos cinco novos Länder alemaÄes, pelo forneci-
mento do rendimento meÂdio das culturas arvenses
aplicaÂvel nos demais Länder alemaÄes;

Ð de ItaÂ lia e de Espanha, pela fixacËaÄo do rendimento
de refereÃncia, respectivament, em 3,9 toneladas/
/hectare e 2,9 toneladas/hectare.

Sempre que um Estado-Membro decidir tratar:

Ð o milho separadamente dos restantes cereais, o ren-
dimento meÂdio dos cereais, que naÄo deve ser alte-
rado, deve discriminar o milho e os restantes
cereais,

Ð as superfícies de regadio separadamente das super-
fícies de sequeiro, o rendimento meÂdio correspon-
dente, que naÄo deve ser alterado, deve ser repartido
pelos dois tipos de superfícies.

6. Os Estados-Membros apresentaraÄo aÁ ComissaÄo,
ateÂ 1 de Agosto de 1999, os respectivos planos de
regionalizacËaÄo, acompanhados de todas as informa-
cËoÄ es de apoio necessaÂrias. A fim de cumprir esta obri-
gacËaÄo, os Estados-Membros podem referir-se ao seu
plano de regionalizacËaÄo apresentado aÁ ComissaÄo nos
termos do Regulamento (CEE) n.� 1765/92.

A ComissaÄo examinaraÂ os planos de regionalizacËaÄo
apresentados pelos Estados-Membros e garantiraÂ que
cada plano se baseia em criteÂrios adequados e objecti-
vos e eÂ coerente com as informacËoÄ es anteriores dispo-
níveis. A ComissaÄo pode recusar os planos incompatí-
veis com os criteÂrios relevantes supracitados, em espe-
cial com o rendimento meÂdio do Estado-Membro.
Neste caso, os planos seraÄo sujeitos a adaptacËaÄo pelo
Estado-Membro em questaÄo, após consulta da Comis-
saÄo.

O plano de regionalizacËaÄo pode ser revisto pelo
Estado-Membro em questaÄo, a pedido da ComissaÄo ou
por iniciativa desse Estado-Membro, nos termos do
presente artigo.

7. Se, nos termos do n.� 1, um Estado-Membro
decidir estabelecer regioÄ es de producËaÄo cuja delimita-
cËaÄo naÄo corresponda aÁ das superfícies de base regio-
nais, transmitiraÂ aÁ ComissaÄo um levantamento dos
pedidos de pagamento e dos rendimentos correspon-
dentes. Se desses dados resultar que, para um determi-
nado Estado-Membro, foi excedido o rendimento
meÂdio resultante do plano de regionalizacËaÄo aplicado
em 1993 ou, no caso da AÂ ustria, da FinlaÃndia e da
SueÂcia, o rendimento meÂdio resultante do plano apli-
cado em 1995, ou, no caso de ItaÂ lia e de Espanha, o
rendimento fixado no n.� 5 do artigo 3.�, todos os
pagamentos a efectuar nesse Estado-Membro relativa-
mente aÁ campanha seguinte seraÄo reduzidos proporcio-
nalmente ao excesso verificado. Todavia, esta disposi-
cËaÄo naÄo eÂ aplicaÂvel quando a quantidade em relacËaÄo aÁ
qual foram apresentados pedidos, expressa em tonela-
das de cereais, naÄo exceder a resultante do produto da
totalidade das superfícies de base do Estado-Membro
pelo rendimento meÂdio acima mencionado.

Os Estados-Membros podem optar por uma verifica-
cËaÄo da eventual superacËaÄo do rendimento meÂdio a
nível de cada superfície de base. Nesse caso, o presente
nuÂmero eÂ aplicaÂvel aos pagamentos a efectuar em cada
superfície de base em causa.

Artigo 4.�

1. Sem prejuízo do artigo 10.�, o pagamento por
superfície eÂ calculado multiplicando o montante de
base por tonelada pelo rendimento meÂdio determinado
no plano de regionalizacËaÄo para a regiaÄo em causa.

(1) JO L 362 de 27.12.1990, p. 28. Regulamento com a
uÂ ltima redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 1664/95 da ComissaÄo (JO L 158 de 8.7.1995, p. 13).
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2. O caÂ lculo referido no n.� 1 eÂ efectuado com base
no rendimento meÂdio dos cereais. Todavia, se o milho
for tratado separadamente, o rendimento «milho» seraÂ
utilizado para o milho e o rendimento «cereais diferen-
tes do milho» seraÂ utilizado para os cereais, as oleagi-
nosas e o linho naÄo teÃxtil.

3. O montante de base eÂ fixado do seguinte modo:

Para as proteaginosas:

Ð 72,50 euros/tonelada a partir da campanha de
comercializacËaÄo de 2001/2002.

Para os cereais, forragem de ensilagem e retirada das
terras da producËaÄo:

Ð 58,67 euros/tonelada para a campanha de comer-
cializacËaÄo de 2000/2001,

Ð 63,00 euros/tonelada a partir da campanha de
comercializacËaÄo de 2001/2002.

Para o linho naÄo teÃxtil:

Ð 88,26 euros/tonelada para a campanha de comer-
cializacËaÄo de 2000/2001,

Ð 75,63 euros/tonelada para a campanha de comer-
cializacËaÄo de 2001/2002,

Ð 63,00 euros/tonelada a partir da campanha de
comercializacËaÄo de 2002/2003.

Para as oleaginosas:

Ð 63,00 euros/tonelada a partir da campanha de
comercializacËaÄo de 2002/2003.

O valor de 63 euros/tonelada pode ser aumentado a
partir da campanha de comercializacËaÄo de 2002/2003
aÁ luz de uma reducËaÄo definitiva do precËo de interven-
cËaÄo para os cereais previsto no n.� 4 do artigo 3.� do
Regulamento (CEE) n.� 1766/92.

Este aumento dos pagamentos por superfície seraÂ pro-
porcional aÁ reducËaÄo do precËo de intervencËaÄo aplicaÂvel
em 2000/2001 e 2001/2002.

4. Na FinlaÃndia e na SueÂcia (a norte do paralelo
62�N e em determinadas zonas afectadas por condi-
cËoÄ es climateÂricas semelhantes que tornam a actividade
agrícola especialmente difícil), seraÂ aplicaÂvel aos
cereais e oleaginosas um montante complementar do
pagamento por superfície de 19 euros/tonelada, multi-
plicado pelo rendimento utilizado para os pagamentos
por superfície.

Artigo 5.�

SeraÂ pago um complemento ao pagamento por superfí-
cie de 344,5 euros por hectare para a superfície

semeada com trigo duro nas zonas de producËaÄo tradi-
cionais enunciadas no anexo II, ateÂ ao limite fixado no
anexo III.

Se o total das superfícies para as quais eÂ pedido um
complemento ao pagamento por superfície for, no
decurso de uma campanha, superior ao limite acima
indicado, a superfície por produtor relativamente aÁ
qual o complemento pode ser pago seraÂ reduzida pro-
porcionalmente.

Todavia, e sob reserva dos limites por Estado-Mem-
bro, fixados no anexo III, os Estados-Membros podem
repartir as superfícies indicadas nesse anexo pelas
zonas de producËaÄo definidas no anexo II ou, se for
caso disso, pelas regioÄ es de producËaÄo referidas no
artigo 3.�, de acordo com a importaÃncia da cultura do
trigo duro durante o período de 1993 a 1997. Nesse
caso, se o total das superfícies para as quais eÂ pedido
um complemento ao pagamento por superfície no
aÃmbito de uma regiaÄo de producËaÄo for, no decurso de
uma campanha, superior ao limite regional correspon-
dente, a superfície por produtor da regiaÄo de producËaÄo
em causa relativamente aÁ qual o complemento pode
ser pago seraÂ reduzida proporcionalmente. Essa redu-
cËaÄo efectuar-se-aÂ depois de ter sido realizada, no inte-
rior de um Estado-Membro, a transfereÃncia de superfí-
cies de regioÄ es que naÄo tenham atingido o respectivo
limite regional para regioÄ es que tenham ultrapassado
esse limite.

Nas regioÄ es em que a producËaÄo de trigo duro esteja
bem estabelecida, com excepcËaÄo das constantes do
anexo II, seraÂ concedida uma ajuda específica de
138,90 euros por hectare ateÂ ao limite do nuÂmero de
hectares indicado no anexo IV.

Artigo 6.�

1. A obrigacËaÄo de retirada de terras para cada pro-
dutor que requeira pagamentos por superfície eÂ fixada
em proporcËaÄo da sua superfície ocupada com culturas
arvenses para a qual eÂ apresentado um pedido e reti-
rada da producËaÄo nos termos do presente regula-
mento.

A taxa de base da obrigacËaÄo de retirada de terras da
producËaÄo eÂ fixada em 10% a partir da campanha de
comercializacËaÄo de 2000/2001 e ateÂ aÁ campanha de
comercializacËaÄo de 2006/2007.

2. Os Estados-Membros aplicaraÄo medidas ambien-
tais adequadas correspondentes aÁ situacËaÄo específica
da terra retirada da producËaÄo.

3. A terra da producËaÄo pode ser utilizada na produ-
cËaÄo de mateÂrias para o fabrico na Comunidade de pro-
dutos naÄo destinados directamente ao consumo
humano ou animal, desde que sejam aplicados siste-
mas de controlo eficazes.

Os Estados-Membros saÄo autorizados a pagar ajudas
nacionais ateÂ 50% dos custos relacionados com o iní-
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cio de plantacËaÄo de culturas plurianuais destinadas aÁ
producËaÄo de biomassa em terras retiradas da produ-
cËaÄo.

4. Sempre que forem fixados rendimentos diferen-
ciados para superfícies cultivadas em regime de rega-
dio e para superfícies cultivadas em regime de
sequeiro, seraÂ aplicaÂvel aÁs superfícies de sequeiro o
pagamento relativo aÁ retirada de terras. No caso de
Portugal, o pagamento teraÂ em conta o regime de
ajuda instituído pelo Regulamento (CEE) n.� 3653/90.

5. Os produtores podem beneficiar do pagamento
relativo aÁ retirada de terras da producËaÄo por uma reti-
rada voluntaÂria de terras superior aÁ sua obrigacËaÄo. Os
Estados-Membros devem permitir aos agricultores reti-
rar da producËaÄo ateÂ 10%, pelo menos, da superfície
ocupada com culturas arvenses para a qual eÂ apresen-
tado um pedido de pagamento e que eÂ retirada da pro-
ducËaÄo nos termos do presente regulamento. Os Esta-
dos-Membros podem fixar percentagens mais elevadas,
desde que tenham em conta as situacËoÄ es específicas e
garantam uma ocupacËaÄo suficiente das terras agríco-
las.

6. O pagamento por retirada de terras da producËaÄo
pode ser concedido numa base plurianual durante um
período maÂximo de cinco anos.

7. Os produtores que apresentem um pedido de
pagamento relativamente a uma superfície naÄo supe-
rior aÁ necessaÂria para produzir 92 toneladas de cereais,
com base no rendimento determinado para a sua
regiaÄo, naÄo estaÄo sujeitos aÁ obrigacËaÄo de retirada de
terras da produccËaÄo. Os n.os 5 e 6 seraÄo aplicaÂveis a
esses produtores.

8. Sem prejuízo do artigo 7.�:

Ð as superfícies retiradas ao abrigo do Regulamento
(CEE) n.� 1257/1999 do Conselho, de 17 de Maio
de 1999, relativo ao apoio do Fundo de OrientacËaÄo
e de Garantia Agrícola (FEOGA) ao desenvolvi-
mento rural e que altera e revoga determinados
regulamentos (1), que naÄo sejam utilizadas para fins
agrícolas nem para quaisquer fins lucrativos, dis-
tintos dos admitidos ao abrigo do presente regula-
mento,

Ð ou as superfícies arborizadas ao abrigo da floresta-
cËaÄo [artigo 31.� do Regulamento (CE) n.� 1257/
/1999],

em resultado de um pedido apresentado depois de 28
de Junho de 1995, podem ser contabilizadas a título
da obrigacËaÄo de retirada de terras referida no n.� 1,

ateÂ qualquer limite por exploracËaÄo, estabelecido pelo
Estado-Membro em causa. Esse limite só pode ser
fixado na medida em que for necessaÂrio para evitar
que um montante desproporcinado do orcËamento rela-
tivo ao regime em causa seja concentrado num nuÂmero
reduzido de exploracËoÄ es.

Todavia, nessas superfícies, naÄo seraÂ concedido o paga-
mento por superfície a que se refere o artigo 4.� e o
apoio concedido ao abrigo do n.� 1 do artigo 24.� ou
n.� 1, segundo travessaÄo, do artigo 31.� do Regula-
mento (CE) n.� 1257/1999 limitar-se-aÂ a um montante,
no maÂximo igual ao do pagamento por superfície pre-
visto no n.� 3 do artigo 4.� para a retirada de terras da
producËaÄo.

Os Estados-Membros podem decidir naÄo aplicar a um
novo candidato o regime previsto no segundo paraÂ-
grafo em regioÄ es em que existe o risco permanente de
exceder significativamente a superfície de base regi-
onal.

Artigo 7.�

NaÄo podem ser apresentados pedidos de pagamento
relativamente a terras que, em 31 de Dezembro de
1991, se encontrassem afectas a pastagens permanen-
tes, culturas permanentes, florestas ou utilizacËoÄ es naÄo
agrícolas.

Os Estados-Membros podem prever, em condicËoÄ es a
determinar, derrogacËoÄ es do primeiro paraÂgrafo, para
ter em conta determinadas situacËoÄ es específicas, desig-
nadamente no que se refere aÁs superfícies abrangidas
por um programa de reestruturacËaÄo ou aÁs superfícies
ocupadas com culturas arvenses plurianuais que
entrem normalmente em rotacËaÄo com as culturas refe-
ridas no anexo I. Nesse caso, os Estados-Membros
tomaraÄo medidas para evitar que a aplicacËaÄo das der-
rogacËoÄ es conduza a um aumento significativo da
superfície agrícola total elegível. Essas medidas podem
prever, nomeadamente, a possibilidade de considerar
naÄo elegíveis superfícies anteriormente elegíveis, substi-
tuindo-as por outras superfícies que, entretanto, se
tenham tornado elegíveis.

Os Estados-Membros podem prever igualmente derro-
gacËoÄ es do primeiro paraÂgrafo para ter em conta certas
situacËoÄ es específicas relacionadas com qualquer uma
das formas de intervencËaÄo puÂblica, quando essa inter-
vencËaÄo levar um agricultor a cultivar terras anterior-
mente consideradas naÄo elegíveis, para prosseguir a
sua actividade agrícola normal, e a intervencËaÄo em
causa estabelecer que terras inicialmente elegíveis dei-
xaram de o ser, por forma a que a quantidade total de
terras elegíveis naÄo aumente significativamente.

AleÂm disso, em certos casos naÄo abrangidos pelos dois
paraÂgrafos anteriores, os Estados-Membros podem(1) Ver a paÂgina 80 do presente Jornal Oficial.
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prever derrogacËoÄ es do primeiro paraÂgrafo se, num
plano apresentado aÁ ComissaÄo, apresentarem provas
de que a quantidade total de terras elegíveis naÄo sofreu
alteracËoÄ es.

Artigo 8.�

1. Os pagamentos seraÄo efectuados a seguir aÁ
colheita, entre 16 de Novembro e 31 de Janeiro. Toda-
via, quando seja aplicaÂvel o n.� 3 do artigo 6.� os
pagamentos relativos aÁs superfícies retiradas da produ-
cËaÄo devem ser efectuados entre 16 de Novembro e 31
de MarcËo.

2. Para terem direito ao pagamento por superfície,
os produtores devem ter procedido aÁ sementeira, o
mais tardar, ateÂ ao dia 31 de Maio anterior aÁ respec-
tiva colheita e ter apresentado um pedido, o mais tar-
dar, ateÂ ao dia 15 de Maio.

3. Os Estados-Membros adoptaraÄo as medidas
necessaÂrias para recordarem aos requerentes a necessi-
dade de observaÃncia da legislacËaÄo em mateÂria ambien-
tal.

Artigo 9.�

As regras de execucËaÄo do presente capítulo seraÄo
adoptadas nos termos do artigo 23.� do Regulamento
(CEE) n.� 1766/92 do Conselho, de 30 de Junho de
1992, que estabelece a organizacËaÄo comum de mer-
cado no sector dos cereais (1), nomeadamente:

Ð as relativas ao estabelecimento e aÁ gestaÄo das
superfícies de base,

Ð as relativas aÁ elaboracËaÄo dos planos de regionaliza-
cËaÄo da producËaÄo,

Ð as relativas aÁ forragem de ensilagem,

Ð as relativas aÁ concessaÄo do pagamento por superfí-
cie,

Ð as relativas aÁ superfície mínima elegível para paga-
mento; estas normas devem ter em devida conta as
exigeÃncias de controlo e a eficaÂcia pretendida com
o regime em questaÄo,

Ð as que determinam, em relacËaÄo ao trigo duro, a
elegibilidade para o complemento ao pagamento
por superfície referido no artigo 5.� e os requisitos
em mateÂria de elegibilidade para a ajuda específica
referida nesse artigo, e, nomeadamente, as regioÄ es
a tomar em consideracËaÄo,

Ð as relativas aÁ retirada de terras da producËaÄo, desig-
nadamente as relativas ao n.� 3 do artigo 6.�; estas

condicËoÄ es podem prever a cultura de produtos sem
pagamento,

Ð as relativas aÁs condicËoÄ es de aplicacËaÄo do artigo 7.�;
estas condicËoÄ es definem as circunstaÃncias em que
podem ser admitidas derrogacËoÄ es deste artigo e a
obrigacËaÄo, para os Estados-Membros, de submeter
as medidas previstas aÁ ComissaÄo para aprovacËaÄo,

Ð as relativas ao cumprimento do memorando de
acordo entre a Comunidade Económica Europeia e
os Estados Unidos da AmeÂrica relativo a certas
sementes oleaginosas, celebrado no aÃmbito do
GATT e aprovado pela DecisaÄo 93/355/CEE (2).

De acordo com o mesmo processo, a ComissaÄo pode:

Ð quer fazer depender a concessaÄo dos pagamentos
da utilizacËaÄo de sementes específicas, de sementes
certificadas no caso do trigo duro, ou de determi-
nadas variedades no caso das oleaginosas, do trigo
duro e do linho naÄo teÃxtil, quer prever a possibili-
dade de os Estados-Membros fazerem depender a
concessaÄo dos pagamentos dessas condicËoÄ es,

Ð permitir a variacËaÄo das datas previstas no n.� 2 do
artigo 8.� em determinadas regioÄ es, a fim de ter em
conta circunstaÃncias climaÂticas excepcionais que
impecËam a aplicacËaÄo das datas habituais,

Ð permitir, sob reserva da situacËaÄo orcËamental e em
derrogacËaÄo do n.� 1 do artigo 8.�, que os Estados-
-Membros autorizem pagamentos antes de 16 de
Novembro, em determinadas regioÄ es, ateÂ ao limite
de 50% dos pagamentos por superfície e do paga-
mento pela retirada de terras da producËaÄo, nos
anos em que os produtores tenham de fazer face a
graves dificuldades financeiras na sequeÃncia de
uma reducËaÄo dos seus rendimentos resultante de
condicËoÄ es climaÂticas excepcionais.

CAPÝTULO II

Artigo 10.�

1. No que se refere aÁs campanhas de comercializa-
cËaÄo de 2000/2001 e 2001/2002, os pagamentos por
superfície relativos aÁs oleaginosas saÄo calculados mul-
tiplicando os seguintes montantes pelo rendimento
meÂdio dos cereais estabelecido no plano de regionali-
zacËaÄo da regiaÄo em questaÄo:

Ð 81,74 euros/tonelada para a campanha de comer-
cializacËaÄo de 2000/2001,

Ð 72,37 euros/tonelada para a campanha de comer-
cializacËaÄo de 2001/2002.

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21. Regulamento com a uÂ ltima
redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n.� 923/96 da ComissaÄo (JO L 126 de 24.5.1996, p. 37). (2) JO L 147 de 18.6.1993, p. 25.
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Todavia, os Estados-Membros teÃm a possibilidade de
continuar a fixar pagamentos para as oleaginosas com
base no rendimento histórico regional dessas culturas.
Neste caso, o rendimento seraÂ multiplicado por 1,95.

2. No que se refere aÁs campanhas de comercializa-
cËaÄo de 2000/2001 e 2001/2002, seraÂ estabelecida uma
superfície maÂxima garantida (SMG) de 5 482 000 hec-
tares para os pagamentos por superfície relativos a cul-
turas específicas de oleaginosas, diminuída da percen-
tagem de retirada obrigatória das terras da producËaÄo
aplicaÂvel nessa campanha de comercializacËaÄo, ou de
10% se essa percentagem for inferior a este valor. Se
depois de aplicado o artigo 2.� a superfície maÂxima
garantida for excedida, a ComissaÄo reduziraÂ os mon-
tantes referidos no n.� 1 nos termos dos n.os 3 e 4.

3. Se a superfície de cultura de oleaginosas previa-
mente determinadas como elegíveis para os pagamen-
tos por superfície de cultura de oleaginosas específicas
exceder em qualquer ano as SMG, a ComissaÄo redu-
ziraÂ o montante de base desse ano de 1% por cada
ponto percentual de superacËaÄo da SMG. Se a SMG for
excedida de um valor superior ao limiar percentual,
aplicar-se-aÄo regras especiais. AteÂ ao limiar percentual,
a reducËaÄo do montante seraÂ uniforme em todos os
Estados-Membros. Para aleÂm do limiar percentual,
seraÄo aplicaÂveis reducËoÄ es adicionais adequadas nos
Estados-Membros que tiverem excedido as superfícies
nacionais de refereÃncia estabelecidas no anexo V, dimi-
nuídas da percentagem referida no n.� 4. Todavia, no
que respeita aÁ Alemanha, a reducËaÄo adicional ade-
quada pode ser modulada a seu pedido, no todo ou
em parte, de acordo com a superfície de base regional;
em caso de aplicacËaÄo desta possibilidade, a Alemanha
comunicaraÂ imediatamente aÁ ComissaÄo os elementos
utilizados no caÂ lculo das reducËoÄ es a aplicar.

A ComissaÄo estabeleceraÂ , nos termos do artigo 23.� do
Regulamento (CEE) n.� 1766/92, a dimensaÄo e a dis-
tribuicËaÄo das reducËoÄ es adequadas a aplicar e, em espe-
cial, assegurar-se-aÂ de que a reducËaÄo meÂdia ponderada
para a Comunidade em geral eÂ igual aÁ percentagem
em que a SMG foi excedida.

4. O limiar percentual previsto no n.� 3 deveraÂ ser
de 0%.

5. Se o pagamento por superfície para as oleagino-
sas for reduzido nos termos dos n.os 3 e 4, a ComissaÄo
reduziraÂ na mesma percentagem os montantes de base
relevantes para a campanha de comercializacËaÄo
seguinte, a menos que a SMG naÄo tenha sido excedida
nesse ano, podendo nesse caso a ComissaÄo determinar
que a reducËaÄo naÄo se aplica.

6. Se a SMG para a Comunidade for excedida na
campanha de comercializacËaÄo de 2000/2001, a Comis-

saÄo reduziraÂ o montante de base relevante para a cam-
panha de comercializacËaÄo de 2000/2001 na mesma
percentagem aplicaÂvel aos montantes de refereÃncia
regionais aplicados na campanha de comercializacËaÄo
de 1999/2000.

7. Sem prejuízo do disposto no presente artigo, os
Estados-Membros onde exista o risco de a superfície
de refereÃncia estabelecida no anexo V vir a ser supe-
rada de forma significativa na campanha seguinte
poderaÄo limitar a superfície em relacËaÄo aÁ qual um pro-
dutor individual pode receber os pagamentos por
superfície relativos aÁs oleaginosas referidos no presente
artigo. Esse limite deve ser calculado como percenta-
gem da superfície de culturas arvenses do Estado-
-Membro ou da superfície de base regional e deve ser
aplicado em relacËaÄo aÁ superfície elegível do produtor.
Esse limite pode ser diferenciado consoante se trate de
superfícies de base regionais, ou subsuperfícies, com
base em criteÂrios objectivos. Os Estados-Membros
deveraÄo anunciar o referido limite o mais tardar ateÂ 1
de Agosto da campanha de comercializacËaÄo que pre-
cede a campanha relativamente aÁ qual o pagamento eÂ
solicitado, ou ateÂ uma data anterior no caso dos Esta-
dos-Membros, ou de regioÄ es de um Estado-Membro,
em que as sementeiras para a campanha de comerciali-
zacËaÄo em questaÄo saÄo efectuadas antes de 1 de Agosto.

8. A reducËaÄo resultante da superacËaÄo da SMG, apli-
cada nos termos do presente artigo naÄo pode dar ori-
gem a montantes inferiores a:

Ð 58,67 euros/tonelada para a campanha de comer-
cializacËaÄo de 2000/2001,

Ð 63,00 euros/tonelada para a campanha de comer-
cializacËaÄo de 2001/2002.

9. Os produtores de sementes de girassol de confei-
taria ficaraÄo excluídos dos benefícios do apoio previsto
nos termos do presente artigo.

10. No prazo de dois anos a contar da execucËaÄo do
presente artigo, a ComissaÄo apresentaraÂ um relatório
ao Conselho sobre a evolucËaÄo do mercado das oleagi-
nosas. Se necessaÂrio, esse relatório seraÂ acompanhado
das propostas adequadas, quando o potencial de pro-
ducËaÄo se tenha deteriorado seriamente.

Artigo 11.�

Os montantes dos pagamentos por superfície e do
pagamento pela retirada de terras da producËaÄo, bem
como a percentagem da superfície a retirar da produ-
cËaÄo, fixados no presente regulamento podem ser alte-
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rados em funcËaÄo da evolucËaÄo da producËaÄo, da produti-
vidade e dos mercados, nos termos do n.� 2 do
artigo 37.� do Tratado.

Artigo 12.�

Se se verificar a necessidade de medidas específicas
para facilitar a transicËaÄo do sistema em vigor para o
instituído pelo presente regulamento, essas medidas
seraÄo adoptadas nos termos do artigo 23.� do Regula-
mento (CEE) n.� 1766/92.

Artigo 13.�

As medidas definidas no presente regulamento devem
ser consideradas como intervencËoÄ es destinadas a esta-
bilizar os mercados agrícolas, na acepcËaÄo do n.� 2,
alínea b) do artigo 1.� do Regulamento (CE) n.� 1258/
/1999.

Artigo 14.�

SaÄo revogados os Regulamentos (CEE) n.� 1765/92 e
(CE) n.� 1872/94.

Artigo 15.�

1. O presente regulamento entra em vigor sete dias
após a sua publicacËaÄo no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias.

2. O presente regulamento eÂ aplicaÂvel a partir da
campanha de comercializacËaÄo de 2000/2001.

3. O Regulamento (CEE) n.� 1765/92 e o Regula-
mento (CE) n.� 1872/94 continuam a ser aplicaÂveis em
relacËaÄo aÁs campanhas de comercializacËaÄo de 1998/
/1999 e 1999/2000.

O presente regulamento eÂ obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicaÂvel
em todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 17 de Maio de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente

K.-H. FUNKE
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ANEXO I

DEFINICË AÄ O DOS PRODUTOS

Código NC DesignacËaÄo

I. CEREAIS

1001 10 00 Trigo duro

1001 90 Outras variedades de trigo e mistura de centeio com trigo,
com excepcËaÄo do trigo duro

1002 00 00 Centeio

1003 00 Cevada

1004 00 00 Aveia

1005 Milho

1007 00 Sorgo de graÄo

1008 Trigo mourisco, paincËo e alpista; outros cereais

0709 90 60 Milho doce

II. SEMENTES DE OLEAGINOSAS

1201 00 Soja

ex 1205 00 Sementes de nabo silvestre ou de colza

ex 1206 00 Sementes de girassol

III. PROTEAGINOSAS

0713 10 Ervilhas

0713 50 Favas e fava forrageira

ex 1209 29 50 Sementes de tremocËo doce

IV. LINHO NAÄ O TEÃ XTIL

ex 1204 00 Sementes de linho
(Linum usitatissimum L.)
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ANEXO II

ZONAS DE PRODUCË AÄ O TRADICIONAL DE TRIGO DURO

GREÂ CIA

Nomoi (prefeituras) das seguintes regioÄ es

GreÂcia Central
Peloponeso
Ilhas Jónicas
TessaÂ lia
Macedónia
Ilhas do mar Egeu
TraÂcia

ESPANHA

Províncias

Almería
Badajoz
Burgos
CaÂdiz
Córdoba
Granada
Huelva
JaeÂn
MaÂlaga
Navarra
Salamanca
Sevilla
Toledo
Zamora
Zaragoza

AÂ USTRIA

Pannonien

FRANCË A

RegioÄ es

Midi-PyreÂneÂes
Provence-Alpes-Côte d'Azur
Languedoc-Roussillon

Departamentos (*)

ArdeÁche
Drôme

ITAÂ LIA

RegioÄ es

Abruzzo
Basilicata
Calabria
Campania
Lazio
Marches
Molise
Umbria
ApuÂ lia
Sardenha
Sicília
Toscana

PORTUGAL

Distritos

SantareÂm
Lisboa
SetuÂbal
Portalegre
EÂ vora
Beja
Faro

(*) Cada um destes departamentos pode estar ligado a uma das re-
gioÄ es acima mencionadas.
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ANEXO III

SUPERFÝCIES MAÂ XIMAS GARANTIDAS QUE BENEFICIAM DO COMPLEMENTO AO
PAGAMENTO POR SUPERFÝCIE PARA O TRIGO DURO

(em hectares)

GreÂcia 617 000

Espanha 594 000

FrancËa 208 000

ItaÂ lia 1 646 000

AÂ ustria 7 000

Portugal 118 000

ANEXO IV

SUPERFÝCIES MAÂ XIMAS GARANTIDAS QUE BENEFICIAM DA AJUDA ESPECIAL PARA O
TRIGO DURO

(em hectares)

Alemanha 10 000

Espanha 4 000

FrancËa 50 000

ItaÂ lia 4 000

Reino Unido 5 000
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ANEXO V

SUPERFÝCIE DE REFEREÃ NCIA NACIONAL

(em 1 000 hectares)

País
Para as campanhas
de comercializacËaÄo

2000/2001 e 2001/2002

BeÂlgica 6

Dinamarca 236

Alemanha 929

GreÂcia 26

Espanha 1 168

FrancËa 1 730

Irlanda 5

ItaÂ lia 542

Luxemburgo 2

Países Baixos 7

AÂ ustria 147

Portugal 93

FinlaÃndia 70

SueÂcia 137

Reino Unido 385
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